
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2634795 - SP (2024/0144920-8)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA - SP110862

NEWTON NEIVA DE FIGUEIREDO DOMINGUETI -
SP180615
ASLAN FERNANDES CHEREM - SP481533

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ARRENDAMENTO MERCANTIL. APREENSÃO DE VEÍCULO
ARRENDADO TRANSPORTANDO MERCADORIAS ESTRANGEIRAS
SEM DOCUMENTAÇÃO. APLICAÇÃO DA PENA DE PERDIMENTO.
POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ é pacífica quanto à possibilidade de
aplicação da pena de perdimento a veículos objeto de alienação fiduciária ou
arrendamento mercantil, independentemente da boa-fé do credor fiduciário ou
arrendante.

2. A decisão monocrática aplicou corretamente as Súmulas n. 83 e n.
568 do STJ, considerando o entendimento dominante acerca do tema.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .05 de maio de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ARRENDAMENTO MERCANTIL. APREENSÃO DE VEÍCULO
ARRENDADO TRANSPORTANDO MERCADORIAS ESTRANGEIRAS
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INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ é pacífica quanto à possibilidade de
aplicação da pena de perdimento a veículos objeto de alienação fiduciária ou
arrendamento mercantil, independentemente da boa-fé do credor fiduciário ou
arrendante.

2. A decisão monocrática aplicou corretamente as Súmulas n. 83 e n.
568 do STJ, considerando o entendimento dominante acerca do tema.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ITAÚ SEGUROS S.A. contra a
decisão de minha relatoria que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso
especial, conforme ementa a seguir transcrita (fls. 647-652):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO.

PROCESSUAL CIVIL. ARRENDAMENTO MERCANTIL. APREENSÃO DE
VEÍCULO ARRENDADO QUE TRANSPORTAVA MERCADORIAS
ESTRANGEIRAS SEM A DEVIDA DOCUMENTAÇÃO. DESCABIDO O
SOBRESTAMENTO DO FEITO. TEMA N. 1041 DO STJ CANCELADO.
APLICAÇÃO DE PENA DE PERDIMENTO AO VEÍCULO. POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
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No presente agravo interno, a parte agravante, em síntese, argumenta que a
decisão monocrática incorreu em erro ao aplicar as Súmulas n. 83 e 568 do STJ, pois não
há jurisprudência ampla, atual ou recente sobre o tema em questão. Sustenta que os
precedentes utilizados são antigos e não representam um entendimento pacífico, além de
apresentar jurisprudências recentes que favorecem sua pretensão, indicando a
necessidade de flexibilização da pena de perdimento diante da boa-fé presumida e da
desproporcionalidade da penalidade (fls. 659-664).

A parte agravada não apresentou contrarrazões ao agravo interno (fl. 683).
É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insurgência não
merece prosperar.

As jurisprudências citadas pelo recorrente, Itaú Seguros S.A., buscam refutar
as jurisprudências da decisão monocrática, mas não conseguem estabelecer um
entendimento contrário ao que foi decidido.

A decisão monocrática baseia-se em precedentes do STJ que afirmam a
possibilidade de aplicação da pena de perdimento de veículo objeto de alienação
fiduciária ou arrendamento mercantil, em análise que independe da boa-fé do credor
fiduciário ou arrendante.

Os precedentes citados pela decisão monocrática são os seguintes:
 e : Ambos afirmam que1. REsp n. 1.694.124/SC AgInt no REsp 1.240.899/SC

a pena de perdimento pode ser aplicada a veículos objeto de alienação fiduciária ou
arrendamento mercantil, independentemente da participação do credor fiduciário ou
arrendante no evento que deu causa à pena (fls. 649-650).

: Reforça a aplicação da pena de perdimento2. AgInt no REsp 1.827.362/MS
em casos de alienação fiduciária ou arrendamento mercantil, com base na jurisprudência
dominante do STJ (fl. 650).

Por outro lado, os precedentes citados pelo recorrente, como o AgInt no
 e , além de não tratarem de alienaçãoAREsp n. 2.108.582/RJ REsp n. 1.811.138/PR

fiduciária ou arrendamento mercantil, tratam de contextos distintos (erro aduaneiro
versus contrabando).

Permanece hígido, portanto, o entendimento acerca da possibilidade de
aplicação da penalidade de perdimento no caso de veículos arrendados ou objeto de
alienação fiduciária, caso tenham sido usados para cometer descaminho ou contrabando.
Para reforçar, cito os seguintes precedentes (grifo nosso):
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PENA
DE PERDIMENTO DE VEÍCULO. CONTRATO DE ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. POSSIBILIDADE.

1. As Turmas que compõem a Primeira Seção deste STJ firmaram
entendimento no sentido de que a pena de perdimento por transporte de mercadorias
objeto de descaminho ou contrabando pode atingir os veículos sujeitos ao contrato
de alienação fiduciária ou de arrendamento mercantil, independentemente da

 Precedentes:participação do credor fiduciário ou arrendante no evento ilícito.
EREsp 1.240.899/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 

, DJe ; AgInt no REsp 1.726.032/MS, Rel. Ministro Gurgel de14/6/2017 30/6/2017
Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe ; REsp 1.628.038/SP,16/3/2020 27/3/2020
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe 5/11/2019

.18/11/2019
2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.692.944/MS, relator

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)29/6/2020 1/7/2020
 
TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. VEÍCULO OBJETO DE CONTRATO DE

LEASING. PENA DE PERDIMENTO. CABIMENTO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos

com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC".

(Enunciado Administrativo n. 3).
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão segundo a qual "é

admitida a aplicação da pena de perdimento de veículo objeto de alienação
fiduciária ou de arrendamento mercantil, independentemente da participação do

 (EREsp 1.240.899credor fiduciário ou arrendante no evento que deu causa à pena"
/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/06/2017
, DJe ).30/06/2017

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.726.032/MS, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de 16/3/2020 27/3/2020
.)

 
TRIBUTÁRIO. ARRENDAMENTO MERCANTIL. APREENSÃO DE

VEÍCULOS ARRENDADOS E DE MERCADORIAS DE ORIGEM
ESTRANGEIRA CONTRABANDEADAS. APLICAÇÃO DE PENA DE
PERDIMENTO AOS VEÍCULOS AUTOMOTORES. EXISTÊNCIA DE 
PROPORCIONALIDADE ENTRE A SANÇÃO E O VALOR DOS VEÍCULOS.

I - Na origem, o contribuinte ajuizou ação judicial requerendo a anulação
dos atos administrativos que resultaram na apreensão dos veículos arrendados pelo
autor, sobre os quais foi aplicada a pena de perdimento.

II - Mediante análise dos dados dos veículos automotores, contidos no
próprio corpo do v. acórdão recorrido, é possível aferir que há proporcionalidade
entre a pena de perdimento empregada e o valor dos automóveis apreendidos, razão
pela qual a mencionada sanção administrativa não encontra óbice ou ilegalidade em
sua aplicação.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é dominante no
sentido de permitir a aplicação da sanção de perdimento de veículo automotor
objeto de alienação fiduciária ou arrendamento mercantil (leasing),
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independentemente da valoração sobre a boa-fé do credor fiduciário ou arrendante.
Precedentes: (REsp n. 1.648.142/MS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe ; REsp n. 1.572.680/SP, Rel. Ministro6/6/2017 13/6/2017
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe ;18/2/2016 29/2/2016
AgRg no AgRg no AREsp n. 178.271/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães,
Segunda Turma, julgado em 1º/10/2015, DJe .9/10/2015

IV - Recurso especial provido. (REsp n. 1.628.038/SP, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)5/11/2019 18/11/2019

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA - SP110862

NEWTON NEIVA DE FIGUEIREDO DOMINGUETI - SP180615
ASLAN FERNANDES CHEREM - SP481533

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO - LIBERAÇÃO DE VEÍCULO 
APREENDIDO

AGRAVO INTERNO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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